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Resumo: O presente trabalho analisará como a economia global, nos moldes em que 
atualmente se encontra, provoca a inevitável necessidade de cada vez mais se firmar 
compromissos internacionais entre países que buscam o desenvolvimento econômico e 
o progresso social. No atual cenário internacional globalizado, a integração econômica 
da América Latina surge como o principal recurso para que seus países saiam da 
posição de expectadores para protagonistas do fenômeno do crescimento econômico. 
Algumas tentativas de integração foram feitas, mas os resultados são modestos quando 
analisados diante de todos os potenciais por ela detidos. Nesse contexto, o 
multiculturalismo e a heterogeneidade racial exercem relevante papel, por isso são 
aspectos que devem ser analisados.   
Palavras-chave: Economia, América Latina, Integração Econômica, ALADI, Mercosul, 
CEPAL, Livre Comércio, Multiculturalismo. 
 
Abstract: This study search to show how the global economy, in the way it is now, 
causes the inevitable and crescent need, to make international commitments between 
countries that are seeking economic development and social progress. In this globalized 
international scenario, the economic integration of Latin America emerges as the main 
resource for its countries leave their positions as viewers for the position of protagonists 
of the economic growth phenomenon. Some integration attempts were made, but the 
results are modest when analyzed the full potential of Latin America. Multiculturalism 
and racial heterogeneity are also aspects that should be analyzed. 
Keywords: Economy, Latin America, Economic Integration, ALADI, Mercosul, 
CEPAL, Free trade area, Multiculturalism. 
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A atual crise institucional e política vivenciada pelo Mercosul no segundo 
semestre do ano de 2016 voltou os olhos novamente aos impactos e necessidade da 
integração entre o países da América Latina.  
O Estado Moderno se caracteriza pela frequente revolução de suas 
estruturas e elementos de composição. A tecnologia e a globalização moldaram a 
economia global, provocando efeitos irreversíveis. Interligou povos de diferentes partes 
do mundo, provocou transformações econômicas, políticas e sociais, diminuiu fronteiras 
e facilitou o trânsito de capitais. As ideias de povo, soberania, cultura e território vão se 
adaptando aos novos compromissos internacionais. Os atritos e as submissões de 
vontade acabam por se tornam inevitáveis.  
Diante desse cenário internacional globalizado surgiu a necessidade de 
criação de organismos internacionais e integrações econômicas. Tamanha é a 
necessidade que, atualmente, a maior parte das estratégias políticas dos Estados é 
voltada ao aprofundamento das relações econômicas e dos compromissos jurídicos 
internacionais.   
Diante da crescente intensificação do processo de internacionalização do 
direito e consequente necessidade de adaptação dos ordenamentos jurídicos nacionais 
(internos) à ordem jurídica internacional (externa), surgiram as organizações regionais 
de cooperação e integração econômica.  
Com alcance regional e domínio específico, as referidas organizações 
buscam promover a integração entre países geograficamente próximos, ou ligados entre 
si por alguma característica, como língua, cultura, produção, dentre outras, com o 
objetivo primordial de fomentar o crescimento econômico.  
Exemplos bem-sucedidos de integrações econômicas são a OPEP 
(Organização dos Países Exportadores de Petróleo), a Liga dos Estados Árabes e a 
União Europeia, sendo esta última reflexo concreto da maturidade do fenômeno e do 
quanto exerce influência e transforma as relações internacionais.  
Nos últimos anos observa-se algumas tentativas de integração na América 
Latina, se destacando a Associação Latino-americana de Integração (ALADI), que 
compreende treze países latino-americanos, e o Mercado Comum do Sul (Mercosul), 
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formado por Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela, juntamente com outros 
países associados.  
Apesar de ainda não passar de uma zona de livre comércio, o Mercosul tem 
potencial para tornar-se um mercado comum de grande impacto na esfera global. Assim 
sendo, a integração da América Latina mostra-se mais do que um objetivo a ser 
atingido, mas sim uma meta necessária.  
O presente artigo tem como objetivo demonstrar a importância da 
integração econômica regional da América Latina, analisar suas dificuldades, apresentar 
as iniciativas já realizadas, que devem ser fortalecidas e incentivadas, e formular 
estratégias que contribuam ainda mais para esse fenômeno. 
 
2. A América Latina: formação, características e o multiculturalismo 
Para entender por completo quais fatores interferem, ajudando ou 
atrapalhando, no processo de integração latino-americano, é preciso entender 
primeiramente em que consiste, de fato, a América Latina.  
A América Latina compreende a região do continente americano em que 
predominantemente são faladas línguas derivadas do latim, no caso o espanhol, o 
português e o francês, tendo em vista a colonização pelos países europeus da Espanha e 
Portugal.  
Segundo dados da CEPALSTAT (Base de dados e publicações estatísticas 
da CEPAL) a população latino-americana é estimada em mais de 641 milhões de 
pessoas (dados de 2016), e sua área corresponde a de cerca de 21.070.000 km².
4
 
É formada por quase a totalidade das Américas do Sul e Central, exceto os 
países sul-americanos da Guiana e do Suriname e centro-americano de Belize, devido às 
origens germânicas. Engloba ainda os países insulares da América Central de Cuba, 
Haiti e República Dominicana. Na América do Norte, engloba o México.  
Assim, pode-se afirmar que a América Latina é composta por 20 países: 
Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, 
                                                          
4
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Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República 
Dominicana, Uruguai e Venezuela.  
Alguns historiadores criticam o uso da palavra “latina” para identificar esta 
parte da América, colonizada predominantemente por Espanha, Portugal e França, por 
entender que o termo exclui outras presenças importantes no processo de povoamento 
da região, como africanos, asiáticos e europeus não latinos, além dos índios, que já ali 
habitavam.  
A presente obra não tem por objetivo aprofundar essa discussão. Fato é que 
a partir da Segunda Guerra Mundial, o termo “América Latina” vem sendo 
frequentemente usado pelas Organizações Internacionais e assim continuará sendo.  
Historiadores relatam que a ocupação da região tem início em torno de 
20.000 a.C. por povos asiáticos que se espalharam por diversas regiões e foram os 
responsáveis pela formação dos impérios Maia, Inca e Asteca. Tempos depois, no 
século 15, o continuamente recebe exploradores espanhóis e portugueses em busca de 
ouro e outros metais precisos.
5
  
Os europeus depararam-se com uma terra repleta de riquezas e solo fértil e 
lá decidem formar colônias de exploração, habitadas por europeus, índios nativos e 
africanos escravizados para o trabalho. O período em que viveu como colônia fez da 
América Latina produtora de matérias-primas e mão-de-obra barata (para não dizer de 
graça) para os centros econômicos e industriais europeus, contribuindo de forma 
contumaz para a Revolução Industrial do séc. XVIII.  No século 18, as então colônias 
conquistam sua independência e formam os países que hoje compõem a América 
Latina.  
Viviam aqui sobreviventes indígenas, conquistadores europeus (espanhóis, 
portugueses, franceses, holandeses, espanhóis, ingleses) e escravos trazidos da África. 
Assim, tínhamos povos de cores diferentes (brancos, pardos, negros, amarelos), de 
religiões diferentes (católicos, protestantes, aqueles que cultuavam as várias religiões 
africanas), e de classes sociais diferentes habitando um mesmo território.  
Percebe-se que o processo de colonização foi o responsável por formar uma 
região habitada por pessoas de diversas origens. O resultado disso é uma sociedade 
                                                          
5
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multicultural, decorrente da união de diversas culturas já existentes e ainda da formação 
de novas culturas.  
A maior parte dos países componentes da América Latina é caracterizada 
por serem subdesenvolvidos, apesar de alguns deles serem industrialmente e 
tecnologicamente avançados, como o Brasil, México e Argentina.  
Em geral, a economia se baseia na exportação de ‘commodities’ agrícolas e 
minerais. Predomina a produção agropecuária. Também há registros de produção e 
exportação de produtos manufaturados. A região é caracterizada ainda por uma forte 
desigualdade social e concentração de renda, exceto Cuba, em que vigora o regime 
socialista. 
Percebe-se que a característica mais marcante é quantidade de diferenças 
sócio-culturais entre os países componentes. Ao mesmo tempo em que essa 
característica é adjetivo de grande riqueza à América Latina é um dos principais fatores 
responsáveis pela dificuldade integração do países que a compõem.  
 
3. Evolução da Integração Econômica na América Latina 
A década de 60, em termos de Economia Global, pode ser definida como o 
período em que o poder político do Estado foi colocado frente a frente com o mercado 
internacional. Um acontecimento em determinado local passa a ter potencial de gerar 
efeitos a nível internacional, não estando mais os países sujeitos apenas aos reflexos de 
fatos ocorridos dentro de seus limites territoriais.  
Para se adaptar a essa nova visão liberal de economia, pondo fim ao 
intervencionismo antieconômico e antiprodutivo do Estado, a política monetária dos 
países subdesenvolvidos precisou ser reformulada para que se alcançasse o tão sonhado 
crescimento econômico.  
Tendo em vista que os compromissos de integração devem ser pautados em 
estudos, publicações, análises e propostas de políticas que tragam maior participação da 
América Latina no comércio mundial, foi criada em 1948 a Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (CEPAL).  
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Trata-se de uma das cinco comissões regionais da Organização das Nações 
Unidas, que busca contribuir com o desenvolvimento econômico e social da América 
Latina e do Caribe através de estudos voltados a interpretar e traduzir o regionalismo, os 
propósitos e as dificuldades na América Latina. 
A CEPAL é composta por estudiosos e profissionais especializados no 
desenvolvimento latino-americano, objetivando principalmente o incentivo à integração 
econômica entre seus membros. Sua missão é gerar instrumentos para a integração 
latino-americana através de estudos, publicações, conferências e seminários, assessoria 
técnica aos governos, desenvolvimento e manutenção de várias bases de dados. 
Para alcançar a ampliação dos mercados na América Latina, é instituída a 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC) em 18 de fevereiro de 
1960. A Associação representa o primeiro modelo de integração regional econômica 
entre os países latino-americanos. Seu objetivo especifico era a formação de uma zona 
de livre comércio, fundada na liberalização do mercado e redução das políticas 
protecionistas. 
A expectativa em torno dessa Associação era, na época, de num prazo 
de doze anos, posteriormente estendido por mais dez anos, até 1980, 
seríamos capazes de atingir os resultados previstos. [...] Os objetivos 
consistiam, basicamente, em que as partes contratantes eliminassem 
em seu comércio recíproco todos os direitos aduaneiros e quaisquer 
outros encargos de efeitos equivalentes que incidissem sobre as 
importações, além de uma liberalização intra-regional e que a redução 
das restrições se fizessem por produto, através da elaboração de listas 
nacionais e de uma lista comum.
6
  
Contudo, após uma década em funcionamento, não logrou êxito. Isto se deu, 
principalmente pela vigência de regimes autoritários e pela má condução das 
negociações, que ignoraram a heterogeneidade cultural e econômica característica da 
região.  
Lidar com governos nem sempre formados sob base democrática dificultou 
em elevado grau as negociações, uma vez que líderes de muitos dos regimes autoritários 
se recusaram a abrir mão de sua política protecionista. Além disso, poderes assim 
formados são facilmente derrubados, logo, acordos e tratados já em andamento tiveram 
sua continuidade prejudicada por mudanças repentinas de liderança. 
                                                          
6
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Apesar de todos esses fatores, o real motivo para o fracasso foi exatamente 
tentar unir de uma só vez e de forma homogênea países tão heterogêneos. A variedade 
de negociadores e a divergência de objetivos tornou a união tarefa quase impossível, 
afinal, promover um acordo significa abrir mão de uma parcela de sua liberdade, de 
maneira que, determinados aspectos serão privilegiados em detrimento de outros.  
Em 1989 é firmado o Tratado de Montevidéu, instituindo a Associação 
Latino-Americana de Integração (ALADI). O presente substituiu o Tratado de 1960, 
instituidor da ALALC (Associação Latino-Americana de Livre-Comércio). Atualmente, 
a ALADI é composta por treze países-membros, sendo onze originários (Argentina, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai e 
Venezuela), e posteriormente se tornaram membros Cuba e Panamá.  
Comparada à ALALC, a ALADI funciona de forma mais aberta, permitindo 
a participação de países que não sejam membros e ainda participa como instituição nos 
movimentos de cooperação horizontal entre países em vias de desenvolvimento.  
Na tentativa de superar os fracassos passados, A ALADI adotou 
mecanismos mais flexíveis de integração, com foco em acordos de alcance parcial. 
Assim, deu prioridade aos acordos bilaterais, ao fracionamento do processo de 
integração, privilegiando tratados e acordos sub-regionais. A adoção de acordos não 
extensivos a todos os países integrantes do bloco é marca cada vez mais evidente da 
nova fase desse ente do direito internacional.  
A Constituição Federal brasileira, ressaltando a importância da integração 
latino-americana, passa a prever expressamente no texto de 1988 em seu Art. 4º. 
Parágrafo único que “A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.”7 
Em 26 de março de 1991, os presidentes de Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai assinam o Tratado de Assunção, com o intuito a priori de constituir uma zona 
de livre comércio, em que os países signatários não tributariam ou restringiriam as 
importações um do outro, a qual denominaram Mercado Comum do Sul, ou em 
castelhano, Mercado Común del Sur, o Mercosul. Em 1994 é firmado o Protocolo de 
                                                          
7
 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado 
Federal: Centro Gráfico, 1988. 
Revista Jurídica, V. 15, N. 2, 2016, Julho – Dezembro, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
 
 
147 
 
Ouro Preto, o qual promoveu estruturação institucional ao Mercosul e conferiu 
personalidade jurídica internacional, possibilitando sua relação com outros países, 
blocos econômicos e órgãos internacionais.  
O Tratado de Assunção permitiu a adesão dos demais Países Membros da 
ALADI ao Mercosul. Cabe ressaltar que Chile, Peru, Colômbia, Equador, Guiana e 
Suriname são associados ao Mercosul, posição diferente de Estado membro. 
Atualmente a Bolívia, membro associado, encontra-se em processo de adesão como 
Estado Parte.  
A partir de 1° de janeiro de 1995, a então zona de livre comércio se converte 
em união aduaneira em que os países signatários podem estabelecer uma mesma tarifa 
para importação, a chamada tarifa externa comum (TEC). Para tanto, os países devem 
adotar uma política comercial comum, coordenando políticas macroeconômicas e 
setoriais e da harmonizando suas legislações nas áreas pertinentes. 
Em 2012 a Venezuela se torna membro definitivo do Mercosul. Assim, 
temos que todos os países da América do Sul participam do Mercosul, seja como Estado 
Parte, seja como Estado Associado. 
Em janeiro de 2004 o Protocolo de Olivos institui o Tribunal Permanente de 
Revisão (TPR), um novo Sistema de Solução de Controvérsias. Com sede na cidade de 
Assunção (Paraguai), promoveu avanços significativos em relação à sistemática 
anterior.  
Apesar do Protocolo de Olivos significar importante mudança no sistema de 
solução de controvérsias do Mercosul, muitos especialistas ainda o julgam como um 
modelo arbitral muito flexível, que muito se distancia de um modelo fundado em uma 
ordem jurídica supranacional que traga a segurança jurídica necessária para avanços 
significativos no processo de integração. 
A presidência do Mercosul é rotativa, sendo que cada Chefe de Estado de 
um país membro exerce a presidência por um período de seis meses, em ordem 
alfabética, pelo nome de cada nação.  
Devido a não adequação da legislação Venezuelana às normas do Mercosul, 
Brasil, Argentina e Paraguai não concordaram com a presidência do Mercosul à 
Venezuela. O Bloco permaneceu sem líder até o dia 13 de setembro de 2016, quando, 
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em reunião, por decisão unânime dos países membros, ficou decidido que a presidência 
poderia ser exercida conjuntamente por Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina, durante 
os próximos 6 meses.  
Foi firmado ainda que o não cumprimento de requisitos mínimos de 
participação, por parte de um país membro, pode gerar a perda da possibilidade de 
ocupar a liderança do bloco. Assim, estendeu o prazo para que o Governo Venezuelano 
cumpra suas obrigações até o dia 1º de dezembro de 2016, sob pena de suspensão do 
país como membro do bloco.  
Restou acertado que o não cumprimento de requisitos mínimos de 
participação, por parte de um país membro, pode gerar a perda da possibilidade de 
ocupar a liderança do bloco. Estendeu-se o prazo para que o Governo Venezuelano 
cumpra suas obrigações até o dia 1º de dezembro de 2016, sob pena de suspensão do 
país como membro do bloco.  
Os últimos acontecimentos mostram que a América Latina pode estar se 
distanciando de uma de suas características mais autodestrutivas, o excessivo apego às 
ideologias e políticas econômicas. O fator político-ideológico sempre foi muito forte na 
América Latina, servindo de fundamento para tomada de decisões e prejudicando de 
maneira repetitiva a união de países em prol da economia.  
Agora, surge um cenário em que ideologias e movimentos passionais saem 
de cena, dando espaço ao pragmatismo econômico, aquele que prioriza o avanço 
econômico em detrimento do pensamento ou ideologia política. Isso significa dizer que 
as lideranças devem pautar suas decisões na racionalidade econômica e não em 
ideologias, esquerdistas ou não.  
 
4. Tentativas de Integração Econômica na América Latina: avanços e fracassos 
Quando se fala em integração na América Latina, todas as atenções se 
voltam às diminuições de restrições comerciais entre os países, mas isso, por si só, não 
significa dizer que há, de fato, integração. Trata-se de livre circulação de mercadorias, 
apenas. A integração é mais ampla, vai além. Significa coordenação conjunta nas 
políticas econômica, diplomática, política, social e, preferencialmente, com 
harmonização legislativa.  
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Em seus trabalhos pioneiros (década de 50 e 60), a CEPAL defendeu a 
industrialização da América Latina e a substituição de importações pela ampliação de 
um mercado regional, por acreditar, na época, que seria o regionalismo local ideal para 
se buscar eficiência e especialização dos processos produtivos e das economias de 
escala. Contudo, o que se viu na prática foi uma industrialização cercada de extremo 
protecionismo (impostos altos), que acabou por criar mais custos na industrialização e 
consequentemente dificultou as exportações e prejudicou o desenvolvimento 
econômico.   
Esse fracasso econômico chamou a atenção para um aspecto importante: a 
falta de reciprocidade entre os países da América Latina, tendo em vista a coexistência 
de estados com diferentes níveis de desenvolvimento econômico e social. Isso porque o 
processo de industrialização trouxe melhores superávits comerciais aos países mais 
desenvolvidos, não contribuindo em nada para o equilíbrio nas balanças comerciais dos 
países mais subdesenvolvidos.  
As décadas de 70 e 80, cenário do surgimento da ALALC e criação da 
ALADI, foram marcadas pela intensificação de problemas políticos e 
macroeconômicos, como o endividamento externo e a inflação, na América Latina. As 
tentativas de integração promovidas pelas Associações fracassaram, basicamente, pela 
dificuldade de análise de benefícios e prejuízos em promover a integração de países tão 
diferentes, juntamente com a incapacidade da CEPAL em influenciar a formação 
econômica diante da instabilidade do mercado, altas taxas de inflação e endividamento. 
Diante de todo este contexto perverso, parece claro para a CEPAL que as 
dificuldades no que diz respeito a integração latino-americana estariam 
principalmente no âmbito da cooperação macroeconômica. Neste sentido, o 
grande desafio estaria em criar mecanismos de incentivo para esta 
cooperação [...] a necessidade de uma “institucionalidade sólida” no contexto 
de instabilidade macroeconômica na América Latina.
8
 
A década de 90 trouxe um cenário de maior estabilidade econômica para a 
região. Os problemas macroeconômicos foram quase que completamente superados e os 
principais países latino-americanos conseguiram consolidar a democracia como regime 
político.  
Nessa mesma década, os países latino-americanos se deparam com um 
grande movimento econômico mundial, chamado de “globalização”, fenômeno 
                                                          
8
 BRAGA, Márcio Bobik. Integração Econômica Regional na América Latina: Uma interpretação 
das Contribuições da CEPAL. Cadernos PROLAM/USP, São Paulo, v. 1, n. 01, p. 9-30, 2002. 
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inicialmente econômico, que promove o encurtamento das distancias comunicativas. 
Pode-se entendê-la como um processo de intensificação das relações sociais mundiais, 
decorrente da tecnologia, da unificação dos mercados e da internacionalização dos 
processos produtivos, que aproxima as distâncias, homogeneíza expectativas de 
consumo e culturas, bem como cria uma teia complexa de compromissos internacionais 
e de políticas traçadas ao nível das arenas transnacionais.  
Diante do fenômeno, o fato da industrialização já estar solidificada na 
região fez com que a meta passasse a ser a melhoria da produtividade das empresas 
nacionais, através de inovações tecnológicas nos processos produtivos, para que as 
mesmas pudessem competir no mercado exterior. Não havia mais espaço para 
economias fechadas e protecionismo econômico.  
Surge então o conceito de “Regionalismo Aberto”, que nada mais é que um 
novo modelo de integração, segundo o qual busca-se eliminar as barreiras entre países-
membros e promover relações com países não membros 
O regionalismo aberto proposto pela CEPAL deita suas estratégias na busca 
por tornar mais eficientes as estruturas econômicas já implantadas, com ênfase nas 
estratégias empresariais e decisões de investimentos, principalmente por parte de 
empresas privadas nacionais e transnacionais. O Estado agora assume o papel de 
estimular e incentivar o mercado, criando condições e benefícios para o multilateralismo 
econômico, com a liberalização ampla da economia.  
Em suma, o regionalismo aberto, tal como concebido pelo CEPAL, pode ser 
entendido como uma estratégia de se buscar uma maior eficiência econômica 
a partir da integração regional, tendo como objetivo melhorar a posição da 
região no novo contexto econômico internacional, caracterizado pelas 
intenções no sentido de se buscar um comércio mais livre, intenções estas 
que têm se manifestado pelas inúmeras rodadas de negociação no âmbito do 
GATT/Organização Mundial do Comércio – OMC e também pela 
consolidação da União Europeia como uma verdadeira união monetária e 
pelos riscos que esse mercado pode trazer aos países em desenvolvimento ao 
fortalecer o protecionismo extra-bloco.
9
  
Contudo, a liberalização ampla da economia tem por principal inimigo a 
própria intervenção estatal. A atuação direta dos governos latino-americanos sobre o 
setor produtivo vai em desencontro da eficiência do mercado. Por isso, o fortalecimento 
das relações empresariais, por meio de uma integração “autônoma” (menor participação 
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dos Estados), é, para a CEPAL, fator decisivo para a cooperação econômica latino-
americana.  
Estratégias econômicas, que mudam de acordo com o pensamento ou 
ideologia do partido que está no poder, não favorecem uma “Institucionalidade sólida”, 
requisito imprescindível para confiabilidade dos mercados emergentes.  
Diante desta nova estratégia liberal de integração, a CEPAL têm 
empreendido análises sobre os potenciais de investimento existentes na América Latina. 
Uma das primeiras estratégias está no incentivo à variação da atividade produtiva, que 
atualmente consiste, basicamente em matéria prima, como minérios, soja, cana-de-
açúcar, carne bovina, café e carne de frango.  
Outra estratégia é o incentivo ao desenvolvimento e especialização do setor 
energético, principalmente quanto as fontes renováveis de energia. Isso, pois a América 
Latina é terreno fértil à exploração da energia. A produção resultaria num crescimento 
compartilhado do setor e ainda levaria ao alcance de dois alvos buscados por todos os 
países do mundo contemporâneo: a segurança do suprimento de energia elétrica e o 
desenvolvimento sustentável.  
Após traçar essa análise sobre o desenvolvimento da integração latino 
americana, o primeiro fato que vem em mente é a comparação da experiência à 
europeia. Se a compararmos com a latino-americana, os resultados alcançados pela 
ALADI e pelo Mercosul soam desastrosos.  
Não se pode apontar o multiculturalismo, a heterogeneidade populacional e 
a instabilidade econômica como razão exclusiva dos fracassos obtidos, afinal, esses dois 
fenômenos também estão presentes entre os países da União Europeia. Mas então, o que 
explica resultados tão abismais entre a União Europeia e os diversos blocos econômicos 
presentes na América Latina? A resposta esbarra em vários fatores.  
A pré-existência, na Europa, de uma excelente infraestrutura para o 
comércio (terrestre, marítima e aérea) facilitou muito os acordos econômicos que foram 
feitos durante a criação da União Europeia. Já na América Latina, ainda hoje são várias 
as dificuldades em transporte terrestre, marítimo e aéreo, seja ele doméstico ou 
comercial.  
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A experiência europeia durante as duas guerras mundiais fez com que as 
lideranças nacionais, a partir de 1945, dessem mais atenção às soluções pacíficas dos 
conflitos e à solidariedade internacional. Ao contrário do que aconteceu na América 
Latina, cenário de guerras menores, que não tiveram o condão de despertar em suas 
lideranças um sentimento de união global.  
Durante a década de 50, a Europa Ocidental experimentou o progresso, por 
meio de um grande programa de recuperação econômica, o Plano Marshall, que 
reconstruiu vários países que se encontravam “quebrados” devido a guerra. Assim, a 
indústria tinha um forte mercado consumidor. Na mesma época alguns países da 
América Latina passavam por revoluções socialistas e outros por ditaduras militares.  
O início da década de 60 é marcado, na Europa, pela redução das tarifas 
aduaneiras, o que facilitou as trocas comerciais realizadas entre seus países. Há também 
o início de uma certa harmonização no que diz respeito a algumas diretrizes de 
produção, como na indústria de alimentos. A América Latina ainda assistia a ascensão 
de inúmeras ditaduras militares.  
Nas décadas de 70 e 80 ocorreram, na Europa, a queda de algumas ditaduras 
de direita e do muro de Berlim, o que levou à reunificação das duas Alemanhas 
(Oriental e Ocidental). Mais países tornaram-se membros da União Europeia. 
Aumentaram os esforços para a criação de um Livre Fluxo de Comércio.  As 
preocupações com o meio ambiente levaram à codificação cooperada de uma legislação 
ambiental.  
Na década de 90 os países europeus concluíram o tão sonhado Mercado 
Único (livre circulação de mercadorias, de serviços, de pessoas e de capitais). O Euro se 
tornou a moeda oficial utilizada pelos estados-membros da União Europeia. A partir 
disso, esse bloco econômico consolidou-se como o mais bem-sucedido exemplo de 
integração entre países.  
As décadas de 80 e 90 na América Latina foram marcadas por reformas para 
estabilização econômica, com ações voltadas ao estimulo do crescimento. Essas ações 
ajudaram a controlar a inflação e impulsionar o crescimento, contudo, os resultados 
foram menos duradouros do que se esperava, grande parte por causa de problemas 
estruturais que não conseguiram ser superados.  
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De acordo com análises do Fundo Monetário Internacional (FMI), o 
crescimento econômico dos países da América Latina se encontra muito abaixo do seu 
potencial. Isso se deve a falta de eficácia dos governos nas reformas de liberalização 
econômica e a forte dependência entre bancos centrais e seus governos.  
As análises do FMI ainda sugerem algumas soluções, como a tomada de 
medidas que deem maior independência aos bancos centrais, a redução da dívida 
pública (que é alta na região), e o aumento de esforços internacionais para a abertura 
dos mercados.  
 
5. Conclusões 
Vários acontecimentos de ordem política serviram de obstáculos às várias 
tentativas de integração na América Latina. A CEPAL teve participação ativa, 
exercendo forte influência sobre os acordos de integração no continente, como ALALC, 
ALADI e o Mercosul. Contudo os resultados obtidos nestas experiências soam 
modestos se comparados à resultados de outras integrações regionais, como a União 
Europeia.  
Enquanto a Europa progredia economicamente, deixando para trás a miséria 
e os retrocessos conquistados com as duas grandes guerras, na América Latina, as 
décadas de 60 e 70 foram marcadas por golpes militares e revoluções socialistas, que 
além de enfraquecerem a democracia e prejudicarem a continuidade de acordos e 
tratados assinados, trouxeram uma visão exageradamente protecionista para a condução 
das políticas de mercado.  
No atual quadro mundial, tudo parece conspirar contra o modelo clássico de 
Estado, não que isso vá em desencontro à sua grandeza nacional e soberania, mas não se 
pode mais conceituar nação como aquela parcela de espaço contida em limites 
territoriais de fronteira. O protecionismo perdeu espaço e o processo de globalização da 
economia se iniciou junto com a abertura dos mercados o predomínio do 
Neoliberalismo a nível mundial (décadas de 80 e 90).  
Os países da América Latina, ao invés de seguir essa tendência, têm se 
dedicado a conservação de ideologias que defendem um Estado Máximo, que se opõe as 
ideias de liberalização do mercado, não propiciando um terreno fértil para o 
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investimento privado. Ou seja, enquanto Ásia, América do Norte e Europa se debruçam 
sobre o pragmatismo econômico, os países latino-americanos não conseguem se 
desvencilhar do fundamentalismo ideológico.  
Ainda que os países adotem diferentes estratégias nacionais para o 
crescimento econômico, a uniformização das agendas de governo dos países que 
integram a América Latina, além de necessária, é urgente. Lembrando que não se trata 
apenas de acabar com tarifas aduaneiras e possibilitar a livre circulação de mercadorias. 
É preciso uma integração multifacetada, que abranja as áreas de política econômica, 
política social, diplomacia, harmonização legislativa e aproximação cultural.  
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